Comarca de Santo Antônio de Pádua - 2ª Vara
Juiz: Paulo Vitor Siqueira Machado
Processo nº 0001519-53.2015.8.19.0010
) RELATÓRIO: Trata-se de ação penal ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em desfavor de HYGLANDER ALENCAR BARROS DE OLIVEIRA, ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA e MARCELO AMBRÓSIO DOS SANTOS, qualificados nos autos, imputando ao primeiro e ao segundo denunciados a prática dos delitos previstos nos artigos 33 da Lei n° 11.343/2006 e 333 do Código Penal, na forma do artigo 69 do CP; e ao terceiro denunciado, a prática do delito previsto no artigo 33 Lei n° 11.343/2006. Narra a denúncia, em síntese, que, no dia 17 de abril de 2015, por volta das 21h, na RJ 186, Km 22, Posto Orion, Bairro Glória, Santo Antônio de Pádua, os denunciados, de forma livre e consciente, direcionada à prática do injusto penal, em comunhão de ações e desígnios entre si, traziam consigo e transportavam, para fins de tráfico, sem autorização e em desacordo com as determinações legais ou regulamentares, 44,2 g da droga cloridrato de cocaína, contidos em 54 pequenos tubos de plástico do tipo ´eppendorf´, que se encontravam embalados por sacos plásticos transparentes fechados por grampos de metal que prendiam etiquetas de papel com as inscrições ´Zeca Pagodinho 10, CV, Tatajuba, RL´ e ´Vera Fischer 15, CVRLJU´. Narra, ainda, a peça acusatória que, nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o primeiro e o segundo denunciados, com vontade livre e consciente direcionada à prática do injusto penal, em comunhão de ações e desígnios entre si, prometeram vantagem indevida aos policiais militares João José Curty Júnio e Felipe da Silva Rodrigues, consistente no pagamento de quantia de R$3.000,00, para determina-los a omitir ato de ofício, consistente em deixar de realizar a prisão em flagrante dos mesmos. A inicial veio instruída com os autos do inquérito policial, registrado sob o número 136-00578/2015, do qual as principais peças são: auto de prisão em flagrante (fl. 02), decisão do flagrante (fls. 03/05), representação por prisão preventiva (fls. 06/07), registros de ocorrência (fls. 08/11), termos de declarações (fls. 15/22), autos de apreensão (fls. 27/28), laudo de exame de entorpecentes (fls. 30) e pedidos de liberdade provisória em favor de ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA e MARCELO AMBRÓSIO DOS SANTOS (fls. 69/72 e 83/86). Manifestação do Ministério Público, pela manutenção da prisão provisória, às fls. 75/76. Em decisão de fl. 105 foi recebida a denúncia e foi indeferidos os pedidos de liberdade provisória. Folha de antecedentes criminais de MARCELO e HYGLANDER às fls. 114/119 e fls. 136/141, e de ALEXSANDRO às fls. 126/128, bem como às fls. 142/144. Certidão de antecedentes criminais às fls. 121/124. Autos de exame de corpo de delito às fls. 131/133. Laudo de exame de entorpecente à fl. 135. Defesas preliminares às fls. 148/150 e 153. Laudo de merceologia direta à fl. 152. Manifestação do Ministério Público à fls.155/158, pela ratificação do recebimento da denúncia e pelo indeferimento dos pedidos de liberdade provisória. Decisão de fls. 159/160, ratificando o recebimento da denúncia, indeferindo o pedido de liberdade provisória e designando Audiência de Instrução e Julgamento. Certidão interna às fls. 170/171. Ata de AIJ em que foram tomados os depoimentos das testemunhas João José Curty Junior, Felipe da Silva Rodrigues e Alessandra Rodrigues de Oliveira, interrogados os Acusados e deferida a liberdade provisória em favor de MARCELO e ALEXSANDRO. O Ministério Público apresentou alegações finais às fls. 190/199, nas quais requer a) a desclassificação da conduta referente ao crime de tráfico de drogas imputado ao Acusado HYGLANDER ALENCAR BARROSO DE OLIVEIRA para o crime previsto no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, condenando-o, ainda pelo crime de corrupção ativa; b) a absolvição do Réus ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA quanto ao crime de tráfico de drogas, condenando-o pelo crime de corrupção ativa; c) a absolvição do Réus MARCELO AMBRÓSIO DOS SANTOS quanto ao crime de tráfico de drogas. A Defesa de MARCELO E ALEXSANDRO ofereceu alegações finais às fls. 223/225, enquanto Defesa de HYGLANDER ALENCAR BARROSO DE OLIVEIRA apresentou alegações finais às fls. 208/210 sustentando, ambas, a absolvição por falta de provas. É o relatório. Decido. II) FUNDAMENTAÇÃO: 2.1) DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 Segundo a denúncia, os Réus, em comunhão de ações e desígnios traziam consigo e transportavam, para fins de tráfico, sem autorização e em desacordo com as determinações legais e regulamentares, 44,2 g de cloridrato de cocaína, contidos em 54 pequenos tubos de plástico do tipo ´eppendorf´, que se encontravam embalados por sacos plásticos transparentes fechados por grampos de metal que prendiam etiquetas de papel com as seguintes inscrições ´Zeca Pagodinho 10, C.V, Tatajuba R.L´ e ´Vera Fisher 15, C.V.R.L.J.U´, conforme laudo prévio de fl. 30. Em Alegações Finais, requer o Ministério Público a desclassificação do crime do artigo 33 da Lei nº 11.343/06 para o artigo 28 do mesmo diploma legal, quanto ao Réu HYGLANDER ALENCAR BARROSO DE OLIVEIRA. Quanto aos demais Réus, postula o Ministério Público a absolvição pelo crime de tráfico. Já a Defesa requer a absolvição dos Réus por ausência de provas. Da análise do conjunto probatório produzido nos autos, não há dúvidas quanto à apreensão da substância entorpecente acima mencionada, conclusão corroborada pelo auto de fl. 27 e pelo laudo definitivo. No entanto, a prova oral colhida nos autos aponta que a posse de tal material deve ser atribuída somente ao Réu HYGLANDER. Com efeito, segundo o depoimento das testemunhas João José Curty Junior, policial militar que participou da diligência que resultou na prisão dos três Acusados: (...) foi recebida uma denúncia de que um caminhão estava vindo do RJ, com destino para Miracema. Nesse caminhão estariam as drogas. A sala de operações já mencionava o posto e passou as características do caminhão, com placa e cor branca. O caminhão estava saindo do posto quando foi feita a abordagem, e, na revista pessoal foi encontrado com HYGLANDER dois pinos (que aparentava ser cocaína) no chinelo dele (entre o pé e o chinelo) e na cueca do mesmo mais 22 pinos. Dentro do veículo tinha uma mochila com mais trinta pinos. A mochila estava dentro da cabine do caminhão. O ALEXSANDRO afirmou ser de propriedade dele a mochila e a droga. Ele admitiu que a droga também era dele. O material aparentava ser cocaína. O motorista era o MARCELO, o HYGLANDER estava no meio e o outro na porta. Segundo os Réus a droga estava vindo de uma favela do RJ e não falaram qual era a destinação da droga. O policial disse que só conhecia os Acusados de vista. Nada foi encontrado no resto do caminhão. HYGLANDER e ALEXSANDRO foram na viatura e MARCELO foi dirigindo o caminhão. Em relação ao MARCELO nada foi encontrado. No momento em que HYGLANDER e ALEXSANDRO estavam sendo conduzidos até a viatura, foi oferecida a quantia de R$3.000,00 para liberar os mesmos de ir até a delegacia. Chegando à Delegacia, eles falaram que a droga também pertencia ao MARCELO. MARCELO não falou nada a respeito da droga. Na mochila, não tinha nenhuma identificação. Mas ALEXSANDRO disse pertencer a ele a mochila, no local da apreensão. Na abordagem, eles falaram que a droga pertencia a HYGLANDER e a ALEXSANDRO, mas quando estava chegando à Delegacia, ele falaram que pertencia ao MARCELO também. Eles só cogitaram a hipótese de pagar os três mil reais, mas não tinha nenhum dinheiro com eles (...) De acordo com o depoimento da testemunha Felipe da Silva Rodrigues, também policial militar: (...) Receberam uma denúncia de que um caminhão estava vindo do RJ para Pádua, carregando drogas. A sala de operações passou as características do caminhão e o local onde estaria o mesmo. Chegando ao local, o caminhão estava saindo do posto. Com HYGLANDER foram encontrados 24 pinos dentro da cueca e dois no pé. Depois dentro da mochila do ALEXSANDRO foram encontrados mais trinta pinos, aparentando ser cocaína. O policial perguntou de quem era a mochila e ALEXSANDRO afirmou ser dele. No corpo de MARCELO e ALEXSANDRO nada foi encontrado. Nenhum dos Acusados falou sobre a destinação da droga, só assumiram ser deles. Na hora de conduzir, foram levados até a viatura, quando perguntaram aos policiais se poderia haver um desenrolo e ofereceram três mil reais pra cada um. De início, só HYGLANDER ofereceu, mas depois ALEXSANDRO ofereceu também. A testemunha conhecia ALEXSANDRO de vista e nunca ouviu falar nada dele com envolvimento em atividade criminosa. Ao chegar à Delegacia, HYGLANDER e ALEXSANDRO disseram que a droga também pertencia ao MARCELO. MARCELO foi conduzindo o caminhão até a Delegacia. ALEXSANDRO afirmou que a mochila e a droga encontradas eram dele. Por sua vez, a testemunha Alessandra afirmou em Juízo que: (...) conhece MARCELO, que trabalha na empresa que ela administra. MARCELO é motorista da empresa que fica em Miracema. No dia em que ele foi preso, ele estava retornando com o caminhão para Miracema. Quando ele saiu de Miracema, por volta das 23h, o destino era RJ. Ele ia levar uma carga para o RJ e voltar com o caminhão para Miracema. Ela não tem certeza se ele voltaria por Niterói ou por Teresópolis. Os funcionários da empresa são todos registrados. Cada motorista já sai da empresa com cada funcionário que vai trabalhar com eles. MARCELO trabalha na empresa há um ano e oito meses. Nunca ouviu dizer nada em relação ao MARCELO e sempre foi bom funcionário. Em seu interrogatório em sede policial, o Acusado HIGLANDER ALENCAR BARROSO DE OLIVEIRA afirmou que: (...) Mora no RJ. Trabalha como ajudante de pedreiro e já trabalhou como ajudante de caminhoneiro com o padrasto. Afirmou que estava com a droga. Disse que faltou um menino pra trabalhar no caminhão e, como o MARCELO era conhecido do padrasto dele, ele pediu para a o interrogando acompanhar MARCELO na entrega, o que foi aceito. Nesse dia, um menino faltou e ele foi com o MARCELO. Passaram no RJ, pagaram um moto taxi para pegar a droga na favela e depois de fazer as entregas, pararam no Bob's em Bonsucesso para pegar a droga que ele gosta de usar. Depois vieram embora. Ele guardou a droga dentro do porta-luvas do carro. Disse que só conhece MARCELO. Nunca vendeu droga para ninguém, só é usuário. Conheceu o Fábio em Pádua. Ele ia trabalhar descarregando a mercadoria no RJ. HYGLANDER saiu de Pádua e foi para ao RJ com o MARCELO fazer as entregas. Depois das entregas, eles passaram pra comprar as drogas com o moto taxi. Ele pagou duzentos reais das drogas. Na mão do moto taxi, eles pagaram seiscentos reais. Já respondeu processo em Belford Roxo e não ´deu em nada´. Na hora em que o moto taxi entregou a droga, eles não dividiram, deixaram pra dividir aqui em Pádua. A droga estava toda no porta-luvas, dentro de uma sacola de papel. Conheceu o ALEXSANDRO no dia do fato. Havia no caminhão duas mochilas, uma era dele e a outra do ALEXSANDRO. Disse que não tem condição de oferecer nada de dinheiro a ninguém e nem viu ninguém oferecendo nada aos policiais. (...) De acordo com o interrogatório do Acusado ALEXSANDRO: (...) Afirmou que a mochila era dele, mas não confessou nada acerca da posse de drogas para os policiais. Disse que nunca mexeu com droga, nem usou. Desconhece de quem era a droga no carro. Ele estava em casa, quando ligaram pra ele perguntando se poderia ir no caminhão naquele dia, já que o rapaz responsável estava passando mal. Conhece MARCELO, mas desconhece HYGLANDER. Disse que fizeram todas as entregas e na volta pararam no Bob's para fazer um lanche, ALEXSANDRO e MARCELO. HYGLANDER ficou no caminhão e não quis lanchar. Nunca teve envolvimento com droga. Disse que o Bob's fica na Avenida Brasil, mas que desconhece o bairro. Demoraram uns 40 minutos para lanchar. Ele saiu de casa com a mochila, na qual havia um sapato, uma calça e uma camisa. Durante o tempo em HYGLANDER ficou dentro do caminhão, a mochila do ALEXSANDRO também estava lá. Não sabe dizer se o HYGLANDER estava com mochila. Não sabe dizer os locais das entregas no RJ, pois não está acostumado a fazer entrega lá. Afirmou que HYGLANDER, de início, não iria, quem iria era o Fábio. Descarregaram quatro vezes o caminhão, em lugares diferentes. Disse que a testemunha Alessandra mentiu, porque ele trabalhou cinco anos na empresa do tio dela e já cansou de ir à empresa dela. Ele disse que ia receber cento e trinta reais, mas que não chegou a receber ainda. Afirmou que na ocasião possuía o valor entre 26,00 ou 30,00 que usou para fazer o lanche. Ele viu os policiais encontrando a droga na mochila dele. Disse que encontraram droga com o HYGLANDER também na cueca e no dedo do pé. Afirmou que a mochila era dele, mas que não sabia de quem era a droga. Os policiais colocaram-no com HYGLANDER na viatura, mas, em nenhum momento ouviu alguém oferecer dinheiro aos policiais. Disse que não chegou a perguntar nada ao HYGLANDER sobre o acontecido. Disse que não tem nada com isso e quem não tem dinheiro para oferecer a polícia. Já o Réu MARCELO afirmou em Juízo que: (...) havia droga na cueca de HYGLANDER e dentro da mochila. Não sabe de quem era a droga pois só soube da existência do material quando da abordagem dos policiais. A droga não lhe pertencia. Trabalha nessa empresa há um ano e quatro meses e já trabalhou muito tempo em caminhão. É motorista há mais ou menos 9 anos. Nunca usou drogas. Sempre trabalhou. Quando foi ao Bobs, desceu com ALEXSANDRO. HYGLANDER não foi com eles. (...) Quando chegou na empresa em Miracema, o caminhão não havia sido carregado. Isso ocorreu por volta das 23h, como Fábio não compareceu, chamou ALEXSANDRO, que conhecia de outra empresa. HYGLANDER foi à viagem por indicação de Fábio. Chegou ao Rio de Janeiro às 4h30m. Fez as entregas às 8h. Pararam para lanchar no Bobs. Não soube de nada quanto às drogas. Parou o caminhão na Avenida Brasil, altura da passarela 9. Em frente ao Bobs tem uma entrada onde caminhões ficam parados. O local é perto da favela Nova Holanda. O lanche demorou por volta de 40 minutos. Nesse momento nem durante a madrugada não sabe dizer o que fez HYGLANDER pois ficou dormindo na cabine do caminhão. Não comprou drogas, nem afirmou que participaria de alguma divisão nesse sentido. Disse que ia pagar 130 reais a cada ajudante. (...) Da análise detida dos aludidos depoimentos, verifica-se que os agentes públicos responsáveis pela prisão dos Acusados foram coerentes ao afirmarem em Juízo que encontraram dois pinos contendo cocaína no pé de HYGLANDER, assim como vinte e dois pinos na cueca do citado Réus. Ademais, na cabine do caminhão, dentro de uma mochila, cuja propriedade foi assumida por Alexandro Mendes de Souza, os policiais apreenderam outros trinta pinos de cocaína. Vale ressaltar que os policiais afirmaram desconhecer qualquer vínculo dos Réus com o tráfico de drogas. O Acusado HYGLANDER, por sua vez, em seu interrogatório judicial, assumiu a propriedade de parte da droga apreendida, afirmando, todavia, que o restante do material, encontrado na mochila pertencia aos demais Réus. Segundo ele, a droga destinava-se ao consumo pessoal de todos. Em que pesem tais afirmações, dos depoimentos dos outros Réus, verifica-se que estes negaram peremptoriamente o vínculo com qualquer atividade relacionada a drogas, tanto para tráfico quanto para consumo. No ponto, as declarações de MARCELO e ALEXSANDRO, no interrogatório, são coerentes com o conjunto probatório produzido e harmônicas entre si, o que as dota de verossimilhança suficiente para ensejar a dúvida acerca da autoria do delito, especificamente quanto a tais Acusados. Com efeito, ambos afirmaram que, durante o tempo em que se encontravam na cidade do Rio de Janeiro, foram à lanchonete Bobs, situada à Av. Brasil, desacompanhados de HYGLANDER. Nesse momento, segundo os depoimentos, a mochila na qual estava o material entorpecente teria ficado no veículo. Sendo assim, é viável e verossímil a versão de que o Réu HYGLANDER tenha aproveitado esse lapso temporal para adquirir o material entorpecente e esconder parte dele junto a seu corpo e parte na mochila de ALEXSANDRO, que ficara no caminhão. Soma-se a tais evidências o fato de que o Acusado ALEXSANDRO negou, em Juízo, embora tenha confirmado a propriedade da mochila, negou ter afirmado em sede policial que as drogas lhes pertenciam. Diante de tais considerações, tem-se que a versão apresentada pelos Réus MARCELO e ALEXSANDRO, no sentido de que não tinham conhecimento da droga encontrada, merece crédito suficiente para configuração da dúvida quanto à prática do fato criminoso. Destarte, embora não seja improvável que todos os Acusados tinham ciência da existência do material entorpecente apreendido, praticando, assim, o delito descrito na inicial, após a produção probatória resta dúvida razoável acerca da propriedade da droga por parte de MARCELO e ALEXSANDRO, razão pela qual, de acordo com o princípio do ´in dubio pro reo´, tais Acusados devem ser absolvidos quanto à imputação do crime previsto no artigo 33 da Lei nº 11.343/2006. Com relação ao Réu HYGLANDER, em que pese a considerável quantidade de droga encontrada e o modo de acondicionamento do material, o local e as condições em que ocorreu a prisão não evidenciam, de fato, a prática do delito de tráfico, como inclusive foi reconhecido pelo Ministério Público em suas alegações finais. Não há como se aferir, com a certeza necessária para um decreto condenatório, se a droga, cuja propriedade foi assumida pelo Réu em seu interrogatório, destinava-se a terceiros. No ponto, o próprio Acusado, em sua autodefesa confirmou em Juízo a propriedade da droga bem como a finalidade do uso. Outrossim, os policiais responsáveis pela prisão foram harmônicos em afirmar que os Réus não informaram, na ocasião, qual seria a destinação da droga. Desse modo, impõe-se a conclusão de que o Acusado efetivamente mantinha a posse da droga, mas que a mesma destinava-se unicamente ao seu consumo, razão pela qual merece prosperar a desclassificação requerida pelo Ministério Público em sede de alegações finais. Nesse particular, não há que se falar em violação ao princípio da correlação entre denúncia e sentença, já que os fatos narrados na inicial englobam as elementares do tipo previsto no artigo 28 da Lei nº 11.343/2006, razão pela qual se faz desnecessário o aditamento da peça acusatória. Nesse sentido, cumpre colacionar os seguintes julgados desta Egrégia Corte: ´0028892-52.2012.8.19.0014 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 1ª Ementa. DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 01/09/2015 - QUARTA CAMARA CRIMINAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. A Decisão de desclassificação, ora atacada, restou por afastar a ocorrência de tentativa de homicídio, porém, verificou-se a existência de justa causa para o prosseguimento do processo pelo delito tipificado no art. 15 da Lei nº 10.826/03. Busca a defesa do recorrente a reforma da decisão que desclassificou a conduta, em razão da ausência de aditamento à denúncia, passando a absolver o Acusado. Sem razão a Defesa: Restou constatado na denúncia a presença das elementares do tipo da conduta objeto da desclassificação. O iter criminis descrito na denúncia traçava os disparos de arma de fogo como crime meio, absorvido pelo crime mais grave, devido ao princípio da consunção. Ao afastar a tentativa de homicídio, por precariedade das provas, restou demonstrado o crime meio, conforme declaração da vítima em juízo, que afirmou que estava na praça, quando o Acusado passou de moto por duas vezes e, então, parou e atirou para cima, negando que os tiros tenham sido em sua direção. Viável a condenação pelo crime meio, devidamente apontado pelo Ministério Público nas alegações finais e assentido pelo Magistrado na decisão. Como não houve superveniência de fato novo, dado que o delito menos gravoso já se encontrava narrado na denúncia, evidenciou-se prescindível o aditamento à peça acusatória. Apesar de alegar violação ao princípio da independência do juiz, observa-se que a desclassificação não ofende o sistema acusatório, pois a modificação da tipificação originou-se nas alegações finais do órgão Acusador. Não há falar em violação ao princípio da correlação, entre acusação e a decisão, tampouco afronta as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, pois o juiz de piso procedeu à abertura de novo contraditório, o que demonstra que não houve qualquer prejuízo para defesa. Por todo o exposto, não há falar em reforma da decisão. Por fim, quanto ao prequestionamento formulado pela Defesa, imperativa a sua total improcedência, mostrando-se mesmo injustificado, buscando abrir o acesso aos Tribunais Superiores. DESPROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO. Data de Julgamento: 01/09/2015´ ´0023346-55.2012.8.19.0001 - APELACAO. 1ª Ementa. DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Julgamento: 20/05/2015 - OITAVA CAMARA CRIMINALAPELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DROGAS. RECURSO DEFENSIVO, DESEJANDO A ABSOLVIÇÃO AO ARGUMENTO DE QUE O MAGISTRADO, ADSTRITO AOS TERMOS DA DENÚNCIA FULCRADA EM CONDUTA DE TRÁFICO, ANTE A INEXISTÊNCIA DE ADITAMENTO POR PARTE DO MP NÃO PODERIA DESCLASSIFICAR E, SIM, ABSOLVER O APELANTE. Desassiste razão à defesa técnica do recorrente. O próprio apelante alegou que a droga encontrada em sua posse se destinava ao seu uso próprio, não possuindo as demais provas coligidas ao processo o condão de desmentir tal versão. Do contrário, os policiais ouvidos em Juízo afirmaram a mesma destinação pessoal para o entorpecente, declarada por Rodrigo na ocasião de sua prisão. Ao juiz é dado conhecer dos fatos narrados na exordial, bem como daqueles comprovados durante a instrução, e o porte de drogas alegadamente para consumo próprio não pode ser negligenciado quando constitui conduta típica, previamente estabelecida em nosso ordenamento jurídico. De outro giro, a própria defesa técnica pugnou textualmente pela desclassificação em suas alegações finais. Reiterou in totum o posicionamento do Parquet quando da fala derradeira ministerial, a qual, igualmente, assentiu e pugnou pela desclassificação, ressaltando, ainda, que ao ser interrogado sob o crivo do contraditório Rodrigo esclareceu que estava, de fato, na posse das substâncias entorpecentes descritas na denúncia, declarando que as teria adquirido em um ´baile´ em Manguinhos para seu consumo próprio. Disse, ainda, que tinha em seu bolso maconha e que havia jogado a cocaína apreendida pelos policiais embaixo de um veículo. Afirmou que os sacolés de cocaína eram todos de R$ 2,00 e que demoraria, aproximadamente, 4 horas para consumi-los. Deu conta de que trabalha em Maricá com esquadrias de PVC e que possui carteira assinada, informando, também, que já respondeu pelo delito do artigo 16 da antiga lei de drogas em Maricá. Daí, porque a defesa técnica asseverou que nenhuma prova trazida aos autos foi prejudicial a versão do Acusado, dizendo, por isto, que, in verbis: - imperiosa é a desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei 11.343/06. No caso dos autos, a desclassificação do delito de tráfico para o de posse de drogas foi corretamente operada. Ainda que ¿a finalidade de consumo pessoal¿ não conste da denúncia, não há qualquer problema na desclassificação do tipo do art. 33 para o do art. 28 da Lei de Drogas, já que as condutas nucleares de uma e outra imputação (no exemplo, a conduta de trazer consigo) são idênticas. Além disso, a posse da droga para consumo próprio, no caso, foi explicitamente alegada por Rodrigo em sua autodefesa, ao afirmar, inclusive, que os papelotes de cocaína eram todos de R$ 2,00 (dois reais) e consumiria a droga toda em menos de quatro horas. Daí, não se pode falar de surpresa. Assim, se os fatos foram perfeitamente narrados na denúncia, e a descrição foi corroborada pela prova produzida em Juízo, uma vez que não restam dúvidas de que realmente Rodrigo trazia consigo a substancia entorpecente acima mencionada, na forma descrita na exordial, não há falar-se em ofensa ao princípio da correlação e, assim, por vias de consequência, numa eventual absolvição. Precedentes da doutrina e da jurisprudência. Outrossim, incabível in casu as medidas despenalizadoras previstas na Lei n° 9.099/95, diante da notícia de que Rodrigo respondeu a outro processo pelo delito do artigo 16, da antiga lei de drogas, em Maricá. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, na forma do voto do Relator. Data de Julgamento: 20/05/2015.´ 2.2) DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 333 DO CÓDIGO PENAL Finda a instrução criminal, impõe-se a condenação dos Réus HYGLANDER ALENCAR BARROS DE OLIVEIRA e ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA pela prática do crime de corrupção ativa, de acordo com a imputação formulada na denúncia e corroborada nas alegações finais ministeriais. No ponto, tanto a materialidade quanto a autoria restaram comprovadas por meio da prova oral produzida em Juízo, sob o crivo do contraditório. Com efeito, consoante já exposto, do depoimento do policial militar João José Curty Junior, no momento em que os Réus HYGLANDER e ALEXSANDRO foram colocados na viatura, o primeiro perguntou aos agentes públicos se havia a possibilidade de ´desenrolo´, prometendo entregar-lhes a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) para que deixassem de realizar a prisão em flagrante dos Acusados. Segundo o agente público, o Réu ALEXSANDRO aderiu à conduta de HYGLANDER, reforçando expressamente a promessa anteriormente feita. Tal versão foi corroborada pelo depoimento do policial militar Felipe da Silva Rodrigues, que confirmou as alegações no sentido de que o primeiro e o segundo Réus fizeram a promessa de entregar quantia em dinheiro aos policiais a fim de que fosse obstada a prisão. Quanto aos mencionados depoimentos, vale observar que, na forma da Súmula nº 70 do TJRJ, ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Destarte, o simples fato de a principal, e no caso, únicas, testemunhas ouvidas pelo Ministério Público serem policiais não desqualifica seus depoimentos como prova a sustentar a condenação. Para tanto, seria necessário o confronto com outros elementos que desautorizassem a versão apresentada pelos agentes públicos, ou, ainda que se promovesse a demonstração cabal de algum tipo de interesse particular ou profissional em ver reconhecida a procedência da acusação fundada no depoimento prestado. Na hipótese dos autos, todavia, não foi comprovado nenhum interesse desse tipo, não sendo possível concluir, pela prova produzida, que a versão apresentada seja inverídica. Por fim, não merece prosperar a tese defensiva no sentido de ausência de materialidade do delito ante a não apreensão do dinheiro oferecido aos policiais. Com efeito, os núcleos do crime de corrupção ativa consistem nos verbos ´oferecer´ e ´prometer´, tratando-se de crime formal, que se consuma com a oferta ou promessa de vantagem indevida ao funciona?rio pu?blico, independentemente da sua aceitac?a?o. Na hipótese, o delito consumou-se quando houve a promessa, por parte dos Réus, da quantia em dinheiro a fim de que os policiais não realizassem a prisão, independentemente de os Réus possuírem ou não consigo o dinheiro prometido. Assim, torna-se desinfluente para a configuração da materialidade do delito a apreensão ou não de tal valor junto aos Acusados, já que o núcleo ´prometer´ equivale a obrigar-se a entregar futuramente a vantagem indevida, exigindo, em contrapartida, uma ac?a?o correspondente do funciona?rio pu?blico. Não há, pois, como sustentar a absolvição, restando claras tanto a autoria quanto a materialidade do delito. III) CONCLUSÃO Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e, consequentemente: a) ABSOLVO os Réus ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA e MARCELO AMBRÓSIO DOS SANTOS quanto à imputação do crime previsto no artigo 33 da Lei nº 11.343/2006; b) CONDENO o Réu HYGLANDER ALENCAR BARROS DE OLIVEIRA por infração ao artigo 28 da Lei nº 11.343/06 e ao artigo 333 do Código Penal, na forma do artigo 69 deste último diploma legal; c) CONDENO o Réu ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA pela prática do delito previsto no artigo 333 do Código Penal. IV) DOSIMETRIA DA PENA Conforme as diretrizes dos artigos 59 e 68 do CP, passo à dosimetria da pena. 1. HYGLANDER ALENCAR BARROSO DE OLIVEIRA A) Do crime do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006. Por ser primário e ostentar bons antecedentes, fixo-lhe a pena de simples advertência, nos termos do artigo 28, inciso I, Lei nº 11.343/2006. Na esteira do disposto no artigo 387, § 2º, do CPP, em interpretação analógica a fim de aplicar o referido dispositivo para as penas restritivas de direito, considerando o caráter de prevenção especial da sanção penal, que deve desestimular no Acusado a prática do delito, e tendo em vista que o Réu encontra-se preso preventivamente há cinco meses, cumprindo, portanto, pena mais gravosa que a cominada ao tipo penal em apreço, DECLARO EXTINTA A PENA pelo seu integral cumprimento. B) Do crime do artigo 333 do Código Penal. 1ª fase: Na primeira fase da aplicação da pena, consoante artigo 59 do CP, a culpabilidade do Acusado, as circunstâncias, bem como as consequências e motivos do crime não extrapolaram o normal, inerente ao tipo perpetrado. Não há elementos para aferir a conduta social bem como a personalidade do agente. Não há também o que se considerar quanto ao comportamento das vítimas. Quanto aos antecedentes criminais, não há anotações aptas a ensejar o aumento da pena. Sendo assim, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. 2ª fase: Não há agravantes ou atenuantes a ensejar a modificação da pena na segunda fase da aplicação, razão pela qual fixo a pena intermediária em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. 3ª fase: Ausentes causas de aumento e de diminuição de pena, fixo a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. Fixo o valor dos dias-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo à época dos fatos, atendendo ao disposto no artigo 49, §§ 1º e 2º, do CP. Tendo em vista os critérios fixados no artigo 33, § 2º, ´c´, do CP, fixo o regime aberto para início de cumprimento de pena. Diante da natureza da infração, cometida sem violência ou grave ameaça à pessoa, dos antecedentes do Réu, bem como da quantidade de pena imposta, estão presentes os requisitos do artigo 44 do CP. Sendo assim, na forma dos artigos 44, § 2º, e 55 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, consubstanciada em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, e por pena de multa, estabelecida no mínimo legal, de 10 (dez) dias-multa, cada qual fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo à época dos fatos, atendendo ao disposto no artigo 49, caput e §§ 1º e 2º, do CP. A eleição da pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas leva em conta o potencial de motivação característico deste modelo de resposta penal, no sentido de estimular o senso de responsabilidade social e levar o condenado a refletir de forma responsável a respeito do alcance dos seus atos. Frustrada a execução da alternativa penal, o regime de pena será o aberto, em razão das circunstâncias judiciais acima analisadas e por força do artigo 33, § 2º, ´c´, do CP. Oportunamente será realizada audiência admonitória. Considerando a solução dada ao caso penal, reconheço o direito do Acusado de recorrer em liberdade. Expeça-se, imediatamente, alvará de soltura. 2. ALEXSANDRO MENDES DE SOUZA Na primeira fase da aplicação da pena, consoante artigo 59 do CP, a culpabilidade do Acusado, as circunstâncias, bem como as consequências e motivos do crime não extrapolaram o normal, inerente ao tipo perpetrado. Não há elementos para aferir a conduta social bem como a personalidade do agente. Não há também o que se considerar quanto ao comportamento das vítimas. Quanto aos antecedentes criminais, não há anotações aptas a ensejar o aumento da pena. Sendo assim, fixo a pena base no mínimo legal, qual seja, 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. 2ª fase: Não há agravantes ou atenuantes a ensejar a modificação da pena na segunda fase da aplicação, razão pela qual fixo a pena intermediária em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. 3ª fase: Ausentes causas de aumento e de diminuição de pena, fixo a pena definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-multa. Fixo o valor dos dias-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo à época dos fatos, atendendo ao disposto no artigo 49, §§ 1º e 2º, do CP. Tendo em vista os critérios fixados no artigo 33, § 2º, ´c´, do CP, fixo o regime aberto para início de cumprimento de pena. Diante da natureza da infração, cometida sem violência ou grave ameaça à pessoa, dos antecedentes do Réu, bem como da quantidade de pena imposta, estão presentes os requisitos do artigo 44 do CP. Sendo assim, na forma dos artigos 44, § 2º, e 55 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, consubstanciada em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, e por pena de multa, estabelecida no mínimo legal, de 10 (dez) dias-multa, cada qual fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo à época dos fatos, atendendo ao disposto no artigo 49, caput e §§ 1º e 2º, do CP. A eleição da pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas leva em conta o potencial de motivação característico deste modelo de resposta penal, no sentido de estimular o senso de responsabilidade social e levar o condenado a refletir de forma responsável a respeito do alcance dos seus atos. Frustrada a execução da alternativa penal, o regime de pena será o aberto, em razão das circunstâncias judiciais acima analisadas e por força do artigo 33, § 2º, ´c´, do CP. Oportunamente será realizada audiência admonitória. Considerando a solução dada ao caso penal, reconheço o direito do Acusado de recorrer em liberdade. Tendo em vista a atual posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a fixação do valor mínimo a título de reparação dos danos causados pela infração, na forma do artigo 387, IV do CPP, exige o pedido expresso do Ministério Público ou da vítima, no bojo da ação penal, bem como o exercício do contraditório e da ampla defesa sobre tal pedido, deixo de fixar o valor, sem prejuízo de que tal pretensão seja deduzida no juízo competente. Condeno os Réus HYGLANDER e ALEXSANDRO, ´pro rata´, ao pagamento das custas e despesas do processo (artigo 804 do CPP e Súmula nº 74 do TJRJ). Expeça-se Alvará de Soltura quanto ao Réu HYGLANDER ALENCAR BARROS DE OLIVEIRA, na forma exposta acima. Dê-se vista ao Ministério Público e à Defesa. Intimem-se os Acusados. Transitada em julgado a sentença: 1) Comuniquem-se ao distribuidor, ao Instituto de Identificação e à Delegacia de origem, certificando-se nos autos o trânsito em julgado desta sentença condenatória, de acordo com o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça; 2) Oficie-se ao TRE para os fins de suspensão dos direitos políticos (artigo. 15, III, da CF); 3) Oficie-se para destruição das drogas apreendidas, na forma do artigo 72 da Lei nº 11.343/2006; 4) A pena de multa aplicada, depois de atualizada na forma do artigo 49 do CP, deverá ser paga pelos Réus condenados no prazo de 10 dias contados do trânsito em julgado desta sentença (CP, artigo 50); 6) Expeça-se a guia de execução para o cumprimento da pena (Resolução nº 19/2006 do CNJ, artigo 674 do CPP e artigo 105 e seguintes da LEP), bem como extraiam-se cópias das peças necessárias para a formação dos processos de execução penal. 8) Proceda-se às demais comunicações e anotações devidas; 9) Dê-se baixa e arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
